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PROVA PRÁTICO–DISCURSIVA (P
4
) – GRUPOS IV E VI

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos

para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA PRÁTICO–DISCURSIVA (P
4
), nos locais apropriados, pois não

serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Tanto no parecer quanto nas questões, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será

desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome

Procurador. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato

em local indevido.

• No parecer, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 40,00 pontos, dos quais até 2,00 pontos serão atribuídos ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Em cada questão, esses valores correspondem a 20,00 pontos e 1,00 ponto, respectivamente.

PARECER

O Poder Executivo pretende estabelecer, por ato administrativo normativo, a obrigação da realização

de obras de conservação do patrimônio público local, cuja execução durará, aproximadamente, três anos.

Para tanto, a administração estabeleceu que os recursos a serem utilizados para cobrir os custos e

compensar financeiramente a despesa serão advindos da implementação do combate à sonegação fiscal. Foi

realizada consulta à procuradoria para análise e parecer.

Considerando a situação hipotética acima, na qualidade de procurador responsável pela análise, elabore um parecer, abordando,

necessariamente, os seguintes aspectos:

< classificação do tipo da despesa que se deseja realizar, conforme a LRF; [valor: 5,00 pontos]

< diferenças conceituais entre despesa compatível e despesa adequada, descritas na LRF; [valor: 3,00 pontos]

< requisitos exigidos pela LRF para a autorização da despesa pretendida; [valor: 15,00 pontos]

< possibilidade ou não de utilização da previsão do acréscimo de receita pelo maior empenho no combate à sonegação fiscal como

recurso possível de ser utilizado na cobertura da referida despesa pretendida. Fundamente sua resposta. [valor: 15,00 pontos]
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QUESTÃO 1

José, logo após ter iniciado um empreendimento comercial de venda de eletrônicos em Salvador–BA,

adquiriu e conseguiu fazer que entrassem no Brasil cerca de mil consoles falsificados de videogame, oriundos

do Paraguai. Em pouco mais de uma semana, todos os aparelhos foram vendidos e o dinheiro resultante das

vendas foi utilizado para a aquisição de ações da Caixa Econômica Federal. Passados alguns meses, José

realizou contrato em que trocou as referidas ações por um apartamento em Salvador, registrando-o em

nome de seu filho Pedro, maior de idade e plenamente capaz. Mediante denúncia anônima, seguida de

extensa investigação policial, o esquema foi desvendado, e José, preso.

A partir dessa situação hipotética, redija um texto dissertativo que atenda, necessariamente, ao que se pede a seguir.

< Informe o foro competente para ajuizar a ação penal contra José. [valor: 6,00 pontos]

< Indique o(s) delito(s) cometido(s) por José. [valor: 6,00 pontos]

< Descreva a conduta a ser tomada em relação ao(s) tipo(s) penal(is), explicitando as razões do enquadramento.

[valor: 7,00 pontos]
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QUESTÃO 2

No dia dez de dezembro de 2012, em delegacia de polícia civil situada no município de Juazeiro–BA,

instaurou-se inquérito policial para apurar notícia de prática de peculato, em continuidade delitiva, cuja

autoria suposta fora atribuída a três indivíduos, ocupantes de cargos públicos comissionados de nível superior

e lotados no setor administrativo de determinada secretaria de Estado da Bahia.  No curso das investigações,

os três investigados foram exonerados, perdendo, por completo, os vínculos que mantinham com o serviço

público e com o estado da Bahia, o qual, por meio de sua procuradoria geral, formulou pedido à autoridade

policial para habilitar-se como assistente de acusação, alegando interesse em garantir a eficácia da possível

sentença penal condenatória, uma vez que fora vítima da referida ação delituosa. Posteriormente, a

autoridade policial indiciou os três investigados por prática de peculato, em continuidade delitiva e em

concurso de agentes, porquanto comprovada a apropriação de valores de que tinham a posse em razão de

seus cargos. A denúncia oferecida pelo Ministério Público conteve idêntica capitulação e foi recebida, de modo

integral e imediato, pelo juízo criminal competente, que, por sua vez, determinou a instauração da ação

penal, bem como a expedição dos mandados de citação dos réus.

Com base nessa situação hipotética, redija um texto dissertativo que atenda, necessariamente, ao que se pede a seguir.

< Em face das normas processuais penais, examine o pleito formulado pelo procurador geral do estado da Bahia, discorrendo sobre

sua viabilidade jurídica, sua tempestividade e seu direcionamento. [valor: 9,00 pontos]

< Discorra sobre a marcha procedimental adotada pelo juízo criminal por ocasião do exame e do imediato recebimento da denúncia,

considerando as condições em que o crime foi perpetrado. [valor: 7,00 pontos]

< Aponte, de modo fundamentado, se foram observadas ou não as normas processuais que regem a hipótese contemplada no texto.

[valor: 3,00 pontos]
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QUESTÃO 3

Uma instituição educacional, após dois anos de funcionamento, solicitou ao fisco local o

reconhecimento de sua imunidade para fins tributários em relação ao seu patrimônio, renda ou serviços, e,

para tanto, encaminhou diversos documentos a fim de demonstrar que era uma instituição sem fins lucrativos

e que se adequava aos requisitos legais exigidos. Durante a análise feita pelo fisco local, constatou-se que

os diretores recebiam salários muito acima dos existentes no mercado e que haviam instituído fundação que

distribuía valores para diversas outras entidades, cujos sócios eram os mesmos diretores da referida

instituição de educação. Diante desses fatos, a administração tributária consultou a procuradoria a respeito

do deferimento ou não do pedido de reconhecimento da imunidade da instituição educacional.

Considerando a situação hipotética apresentada acima, na qualidade de procurador responsável pela análise, discorra sobre os seguintes

pontos invocados a baixo, à luz da Constituição Federal (CF) e do CTN.

< Qual é o conceito de imunidade aplicada a instituição de educação? [valor: 4,00 pontos]

< Toda e qualquer instituição de educação possui imunidade prevista na CF em relação ao seu patrimônio, renda ou serviços?

Fundamente sua resposta. [valor: 7,50 pontos]

< Analise a possibilidade de ser reconhecida a imunidade para a referida instituição educacional, esclarecendo se o fisco poderá

cobrar os valores de tributos que não foram pagos até a solicitação do reconhecimento da imunidade. [valor: 7,50 pontos]
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